
BRAGA
e Reunião Ordinária Pública de 2019/03/25

5. CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE

COMPETÊNCIAS:

Submetem-se à apreciação do Executivo Municipal com vista à aprovação da

Assembleia Municipal, os seguintes contratos interadministrativos de delegação

de competências:

- FREGUESIA DE RUUHE, Execução da obra “Requalificação da Rua a

Travessa das Alminhas - Ruilhe” no valor 49.913,23 C;

- UNIÃO DE FREGUESIA DE LOMAR E ARCOS, Execução da obra “Parque

de Lazer da Mouta-Lomar” no valor 111.882,95 C.

- UNIÃO DE FREGUESIAS DE ESTE (5. PEDRO E 5. MAMEDE), Execução da

obra “Reparação de diversas ruas — Campo, Beco do Xisto, Maragoto e

Cambas - Este (5. Pedro e 5 Mamede)” no valor 19.013,26 C.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos



r R.C. — Reunião de -1-12019

A.M. — Sessão de / /2019

CONTRATO E TERADMINISTR&TIXO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA .. FREGUESIAS DE RUÍUTIE

PRLIJEIRO OITORGAi\.TE: RICARDO BRU’ÇOANTU’SEÇ MACH1DO RIO, casado. natural da

freguesia de Braga 5 João do Souto. concelho de Braga. com domicílio profissional nos Paços do

foncelho. sito na Praça do \iunicmpio desta cidade. intervindo em representação do i1t XIripio DE

BK4GA na qualidade de Presidente da respeti\ a Câmara Municipal. pessoa coletiva de direito

ptih]ico n° 506 901 173. com sede na morada acima referida, adiante designadopor M(7ICÍPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: JOSÉ FEKV4NDO FERREIRA VILAÇ4, inrcnindo em

representação da FREGUESL4S DE RUILIIE, pessoa coletiva de direito público n° 507 021 789.

com sede na Largo 25 de Abril — 4705-712 Ruílhe. adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competencias visa a promoção da coesão territorial. o refhrço da

solidariedade inter—regional, a melhoria da qualidade dos ser iços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo au.0 118° do Anexo 1 da lei n°

‘ 2013. de 12 de setembro:

2 - O MIN1CiPIO. por força do disposto na alinea d dc 1171 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 75 1013. dispõe de atribuições no domimno social. do equipamento rural e urbano. promoção

do desejnol\ jmento. entre ontras e a Câmara \liunicipa] dispõe de competências próprias.

designadamenme em materia de criação, construção de equipamentos, serviços e redes de circulação.

conforme estabelecido na alínea cci do n.° do artigo 33.° do mesmo diploma legal.

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo ii 7.° com o artigo 13 .°. ambos do r\itexo 1 da lei

n.° 75 1013. de 11 de setembro. os municípios. atm’a\es dos seus órgãos. podem delegar competências

mios orgãos das freguesias pama a prossecucão das suas atribtnções em todos os domínios dos interesses

proprios das populações. em especial no âmbito dos ser iços e das atix idades de proximidade e cio

apoio direlo às comunidades locais:

1 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais perto da populaçào e. por

isso. melhor conhecedora das necessidades desta;

5 - Que a concretização da delegação de competências, materializada no presente contrato, respeita os

princípios estabelecidos no ad.° 135° da referida lei 0.0752013. bem como os demais princípios que



devem reger a negociação. a eelebração a execução e a cessação dos contratos. concrelamente a

estabilidade, a prossecução do interesse público. a continuidade da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do art.° 121.0 do mesmo diploma legal:

6 — Por força do disposto na alinea 1) do ir° 1 do artigo 33.° da referida lei n’ 75 201 3 conjtigado com

a alínea ii do n° 1. do ari.° ]6 do mesmo diploma lega] .a E ámara Municipal de Braga preparour com

a FRFGITSIA RI ÍLHE. o presente contrato de delegação de competências:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no ardgo

120.° conjugado com o artigo 131.° da referida Lei n 752013. é celebrado o presente contrato

rnteradministrativo de delegação de cornpeténeias. que se rege pelas cláusulas segtrintes. e cuja

minuta foi apro\ada pela Assembleia Municipal. em sessão de de de 2019. sob

proposta da Câmara Mumucipal. aproada cm reunião de de de 2019 e pela

Assembleia de Freguesia de Ruílhe. em sessão de de de 2019. sob proposta da

respeti\ a Junta de Freguesia aprovada em reunião de de de 2019.

Cláusula 1’
Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na FRECI’ESIA E RUILHE.

para a execução da obra denominada Requalificação da Rua a Travessa das Alminhas -

Ruílhe”. pre; rsia no plano de atividades para o ano em curso e dotada no respeli’ o orçamento.

Cláusula 22

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respeli\o processo administrativo.

Cláusula 32

(Recursos financeiros)

- Para a prossecucão do objeto deflnido na cláusula 12 e a sua execução nos termos previstos na

clânsula 2. é concedida. pelo MUNiCÍPIO à FREGUESIA. uma erba total de 19.913,23€ (IVA

incluído à Taxa de 6%). por conta da delegação efettrada.

2— A ieferida verba será processada mensalmente. em conformidade com o alor dc obra executada

nesse período, tendo cru ista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 — Sem prejuízo do disposto no ponto 1. o montante da erba a conceder poderá ser’, desde que

de idamerite fundamentado e jttstrticado. objeto de aceitos financeiros.



Cláusula 4

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 52

Recursos palrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 62

Prazo

-(1 prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia de erá comunicar à Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias, o início

dos trabalbos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7,3

Obrigações do MtNICIPI()

No âmbito do presente contrato de delegação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

b Designar um represenlante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

ch Elaborar atrios dc medição de forma regular e mensal referente a execução da obra. objeto das

competëncias delegadas, nue serào remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 5•3

Obrigações da FRE(dESIA

1 - No âmbito do presente contrato de delegação de eompeténcias. a FREGUESIA fica obrigada a:

az Cumprir rworosamerlte Us condições consiantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis:

h,i Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei n° 31 2009 de 3 de Julho.

cj Informar O \fl NICÍPIO do início da obra com antecedência minima de oito dias, bem como das

C\ entuais suspensões e reinicio dos trabalhos.



d Cumprir todas as orientações e normas técnicas. legais e regulamentares relacio adas com a

execução da obra, designadamente publicitando a execução da obra. sob a forma de a; iso. segundo

modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de execução de fbrma bcm visível da ia pública. no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9.’
Obrigações adiciouais

Pai-a tinia articulação permanente enne o MI.NICWIO e a FREGUESIA, no ámbito da execução

deste contrato. podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente. ou sempre que

n cc es s ár o -

• Cláusula lo.a

Iuformaço a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Aconipatihamento. que de; e ser acompanhado dos respeti; os documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICWIO;

hI Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

e) Autos de receção provisória e definiti; a da obra, com parecer favorável dos ser; iços técnicos do

M[MCíPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

• Cláusula 11.’
Ocorrências e emergências

FREGUESIA de; e comunicar ao MI NICÍPIO. unedmatamente. por contacto pessoal e por

escrito. crLalqrLer anomalia que afere ou possa afetar dc fonna significativa o cuniprimnento do objeto

do presente contrato.

Cláusula l2.
Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO pde ;erificar o cumprimento do obieto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a ‘cal ização de istorias e inspecõcs. bem como exigir—lhe intormações e doeumenios que

j ri lrme necessários.

2 - As detem’mnmnações do MUNICIPI() emitidas no ámbito da verificação do cumpri uento desse

contrato sào imediatamente aplicáveis e ; incrilamn a FREGUESIA. devendo esta proceder á correção

das situações em conformidade com aqttelas.



Cláusula 13.2

Modificação do contrato

1 — O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. sempre que se

verifique urna alteração anormal e imprevisível das circunstâncias cm que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.2

Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser. total oti

parcialmente. suspensa com os seguintes fundamentos:

a,) Impossibilidade temporária dc cumprimento do contrato. designadarnente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários á sua execução;

à) Por razões de relex ante interesse público. devidamente fundamentadas.

2 — Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea à) do número anterior, os outorgantes

devem, com as devidas adaptações. demonstrar o prccncbúnento dos requisitos previstos nas alíneas

a a e) do n.° 3 do artigo H5.° da [ei n.° 752013. de 12 de setembro.

Cláusula 15.2

Resolução pelas Partes Outorgantes

• 1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de rcsoltição do contrato, as partes otitorgantes podem

resolver o presente contrato quando se erifiqtie:

a Incumprimcnto definitivo por facto imputável a um dos outorgantes:

à; Por razões de rele ante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior, a Primeira

Outorgante de e demonstrar o preenchimento dos requisitos prc istos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 115.0 da Lei n.° 75/2013, dc 12 de setembro.

Cláusula 16.”
Revogação

1 - As Panes podem. por mútuo acordo. revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A rc\ogação obedece a forma escrita.



Cláusula 17.2

Comunicações e notificações

- Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do contrato. estas deverão ser diriaidas. através de correio eletrônico, com aviso de receção e

leitura para o respetivo endereço eletrônico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18.2
Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assínatura.

.
Cláusula 19.2
Publicidade

Este contrato é ptthlicitado no sítio da interner do Município de Braga.

Cláusula 202
Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

.
Cláusula 212

Disposições legais aplicáveis

- Na execução do presente contrato de delegação de competências. observar-se-ão: a) o respetixo

clatistilado h) a I.ei n°75 2013, de 2 de setembro:

2 - Subsidiariamente. observar-se-ão, ainda: a) As disposições constantes do Código dos Contratos

Públicos. em especial a sua Pane III: b) O Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da Câmara Municipal. da Assembleia de

Freguesia e da Junta de Freguesia:

b) O mencionado Mapa contendo as veibas a transferir para a FREGUESIA:

c) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.



Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovativa em corno a sua representada tem a situação regularizada relativamente

a impostos dcx idos ao Estado emitida em —----- de de 2019 pelo 2° Sei-viço de Finanças

de Braga:

b) Urna declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social. emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta em de de 2019.

Pai-a constar se lax rou o presente contrato em duplicado ficando um exemplar para cada uma das

partes.

Braga, 12 de Março de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da Freguesias de Ruílhe

.
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k RC. — Reunião de -/-/2019

A.M. —Sessàode -/-/2019

- L________

CONTRATO INTEADMINISTRATIV() DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE LOMAR E ARCOS

PRIMEIRO: RICARDO BRL7VO ANTUYES MACHADO RIO. casado, natural da freguesia de

Braga S. João do Souto. concelho de Braga, com domicilio profissional nos Paços do Concelho sito

na »)ï/çU do Niunicipio desta cidade. inter indo em represen:ação do MUNIC PIO DE BRAGA na

qualidade de Presidente da respeth a Câmara Municipal. pessoa coletiva de direito público n°

50690H73. com sede na morada acima referida, adiante designado por M(NJC PIO.

SEGUVDO OUTORGA VTE: MANUEL DA SILJA DI1S intervindo em representação da UNIÃO

DE FREGUESIAS DE LOM4R E ARCOS, pessoa coletiva de direito público n° 510837581 com

sede na Rua Dr. José Azevedo Ferreii’a. sn 4705-251 adiante designada por FREGUESIA.

(ou si d erando que:

A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inier—regional. a melhoria da qualidade dos servicos presiados às populaeões e a

racional uação dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo ai-t.° 11 8 do Anevo 1 da Lei n°

75/20 13. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do 11.02 do arigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 75 2013. dispõe de atribuições no domínio social, do equipamento ruial e urbano. promoção

do desenx oh irnento. entre outras e a Câmara \lnnicipal dispõe de competências proprias.

designadainente. em matéria de criacão. construção de equipamemos. ser\ iços e redes de circulação.

conforme estabelecido na alínea cci do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diplonm legal.

3 - Da conitigação do disposto no n.° 2 do artigo E ‘Z° com o arigo :3 1 .°,
ambas do Anexo 1 da Lei

n.° 75:2013, de 12 de setembro. os municípios. atra és dos seus órgãos. podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interesses

próprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais;

4 — De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICíPiO esta coinpeiéncia fica

melhor acauteiada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais peflo da população e. por

isso. melhor conhecedora das necessidades desta:



5 — Ç)ue a crncre:ização da dclcuaeão de compete:tcias. rnaterialiiada no presenle contrato. resoeita os

princípios estabelecidos no art.° 1350 da referida Lei n.° 75 2013. bem corno os demais princípios que

de cm reger a negociação. a celebração, a execução e a cessação dos contratos. concretainente a

eNtabilidade. a pro>Nectição do ijiteresse puhlco.aco:itintudade da prestação do serviço público e a

ncceçsidadc e suficiência dos recursos, constantes do art.° 21 . do mesmo diploma legal:

6 - Por força do disposto na alínea 1) do ii.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n° 75 2013. conjugado com

a alínea i) do n° 1. do art.° 16° do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Braga preparou com

a União de Freguesias de Lomar e Arcos o presente contraio de delegação de competências:

Fiure os representados de ambos os oulorgantes. e nos termos e nata os efeitos do disposto no artigo

20.° conjuado com o artigo 1 3 1 . da reièr ida 1.ei n° 75 2013. é celebrado o presente contrato

interadministrativo de delesação de competências. que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprox ada pela Assembleia Municipal em sessão de de de 2019 sob

proposta da Câmara \ lunicipal aprovada em rennião de de dc 2019 e pela

Assernh]cia de Freguesia da UNIÃO DE FREGIESIÀS 1W. LO\IAR E ARCOS em sessão de

-- de dc 1019 sob proposta da respetiva Junta de Freguesia apro ada em reunião de

de de 2019.

Cláusula ja

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação dc competências na UNIÃO DE FREGUESIAS DE

).OMAR E ARCOS para a execução da obra denominada “Parque de Lazer da Monta —

Lo m ar”

Cláusula 2ü

C ou (lições

e
A obra será executada dc acordo com o proeto aprovado pela Câmara \íunicipal que consta do

respetivo processo autu ia istrati \o.

Cláusula 3

(Recursos financeiros)

— Para a prossecucão do objeto definido na cláusula 1 e a sua execução nos termos previstos na

cláusula r, á concedida. pelo MUNICÍPIO à FREGUESIA, urna \ erba de 111.882,95€, (com IVA

incluído a 6%). por conta da delegação efetuada.

2 A referida erba será processada mensalmente. em conlonuidade com o alor de obra executada

nesse período. tendo cm vista a sua transferência para a FREGUESIA.



- Sem prejuiio do disnosto no ponto o montante da croa a conceder poderá ser desde i]Ile

dcx idameiite fundamentado e justi licado. objeto de acertos financeiros.

Cláusula 43

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presenle contraio por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 5

Recursos patrimoniais

Não são atetos rccursos patrimoniais à execução do presente coinrato por não ter stdo considerado

necessário.

(:Iátisula 6

Prazo

- O pra/o de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia dcx erá comunicar à Câmara MunicipaL com antecedência de 8 dias, o início

dos trabalhos. bem com o da sua mmcl usão

Cláusula 7.

Obrigações do MUNICÍPIo

\o ambio do presente contrato de deleaçào de competências. o MUNICÍPIO ohr:a-se a:

(1) Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

h Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

Elaborar autos de medição de Ibrina regular e mensal referente a execução da obra. objeto das

cnmpeténcias delegadas que serão remetidos à FREGUESLA.

Cláusula 8.’

Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente conti-ato dc delegação de competências a FREGUESIA fica obrigada a:

ai Cumprir rigorosamente as condições constantes do projetO. cabendo—lhe a responsabilidade pela

sima execução conformidade com as reg’ras legalmenTe aplicáveis:

bi Destgnar um representante para a verificação cio modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico. de acordo com a Lei n° 3 2009 de 3 de Julho.



e) Infi)rinar O MUNICÍPIO do iníc o da obra com antecedëncia mínima de oito dias bem como das

eventuais suspensões e reiníe O (los trabalhos.

ch Cumprir todas as orientacões e normas lécnicas. legais e regulamentares relacionadas com a

execucão da obra. designadamemi:e puhl citando a execução da obra. sob a forma de a so. segundo

modelo indicado peia Câmara.acolocar no local de execução de forma bem isíx ei da ia pnbl ica no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9•2

Obrigações adicionais

Para uma anictilação permanente entre o MtNICIPIO e a FREGUESIA. no âmbito da execução

deste contrato. pooem os representantes indicados por ambas reunir-se. mcnsa]mente. ou sempre que

necessário.

Cláusula 1O.

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a Relatorio Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado tIos respetixos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizarlos pelo )flNICWIO;

h) Relatório de A aliacão. que deve ser entregue no final da obra.

e) Autos de reeeção provisoria e definitiva da obra. com parecer íavorá\ cl dos serviços léenicos do

MUNICÍPIO.

2 — O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar oulros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.2

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA de; e comntntiear ao MUNICÍPIO. imediatamente. por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma signi ficati; a o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula 12.’

Tei•ificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO pode erificar o etmmprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeções. bem como exigir-lhe mnibrmnações e documentos qtie

julgue necessários.



2 — As deterniinações do \llNICll’tO emitidas no imbito da eriticacão do cumpri iicuto desse

contrato são imediatamente aplicá eis e vinculam a FREGUESIA. de\ endo este proceder à COJTeÇãO

das situações ciii conformidade coni aquelas.

Cláusula j32

Modificação do contrato

- O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgames. sempre que se

verifique lima alteração anormal e imprevisivel das circunstâncias em que as partes oulorgantes

lundarain a decisão de contratar a deleaçãci de competencias objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de intcresse público, desde otie devidamente fundamentadas.

2 — A modificação do contrato obedece a tbrma escrita.

.
Cláusula 14.2

Suspensão do contrato

— A e\ecução das prestacões que constïtuem o objeto do presente contrai’ pode ser. total ou

parcial mente, suspensa com os seguintes fundamentos:

O) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em irtude de mora de

mii dos Oulorgantes na disponihihzação de meios ou bens necessários à sua execução:

l’i Por razões de relevante iIt•resse publico de idamente fundamentadas.

— Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h do número anterior. os

Oulorgantesde’ cm. com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos

nas alíneas a) a e) do o.° 3 do artigo 115.0 da Lei n.° 75 2013. de 12 de setembro.

.
Cláusula l5,

Resolução pelas Partes Outorgantes

— Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as panes outoreantes podem

resolver o presene contrato quando se verifique:

Incum primento definitivo por facto imputá eI a um dos otitorgante%:

IJ) Por razões de relevante interesse publico de idamenze fundamentado.

1 — Qttand a resolução sei a ftindaiiientada nos termos da alinea b) do número anterior, a Primeira

Otitorgante (Je\e demonstrar o preenchimento dos rcqti!sitos prex istos nas alineas a) a e) do mi.’ 3 do

artigo 115.0 da lei ii ‘lOI3. dc 12 de setembro.



Cláusula 16.’

Revogação

1 — As Partes podem. por intimo acordo. revogar o resente contrato de delegação de competências.

2 - A re ogação obedece a fon a escrita.

Cláusula 171’

Comunicações e notificações

1 — Sem prejui/o de poderem ser acordadas outras regras quanto aN notiticações e comunicações entre

as Panes do contrato, estas deverão ser dirtgidas. atraés dc correio eletronico. com a iso de receção e

leitura para o respeti o endereço eletránjeo identificado neste contrato.

2 — Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato de\ erá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18.a

Entrada em vigor

O presente contrato entra cm vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 191’

Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da inlejnet do Município de Braga.

Cláusula 2O

Cabimento e compromisso

A despesa rclath a a este contrato encontra—se cabiunentada pelas propostas de cabimento it

correspondendo—lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n

Cláusula 21’

Disposições legais aplicáveis

- Na execução do presente contrato de delegação de coinpetêtucias. observar-se-ão: a) o respetivo

clausulado h) a Lei n° 75/20 i3. de 12 de setembro:

2 - Subsidiariamente. obser\ ar—se-ão, ainda: a) As disposições constantes do Código dos Contratos

Púhlico’ em especial a stm Pane III: b) (1 Cód!go do Procedimento :\dni nistratix o.



Arqui’a—se no maço de documentos: a) As referidas deliheraçses da :\sseinhleia MunicipaL da

Câmara Municipal. da ;\sseittbleia de Freguesia e da Junta de Freguesia: h) O mencionado Mapa

contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA: e) Os identificados documentos de cabimento e

compro nisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Urna certidão comprovatix a em como a sua representada tem a situação regularizada relativamente

a impostos de dos ao Estado, cai tida em de de 11)19 pelo 20 Serviço de 1 inanças

de Braga:

h) Uma declaração compro ativa em corno a sua representada teia a situação contributiva

regularizada pura com a Segurança SociaL emitida autornalicamente pelo Sei-viço Seurança Social

Direta era de le 2019.

Para constar >e 1a\roL o presente contrato era duplicada ficando um evemnplar para cada mima das

partes -

Braga. 14 de Março de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de Lomar e Arcos

.
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R.C. — Reunião de -1-12019

AM. —Sessão de / /2019

CONTRATo INTER4DMINISTRATIV() DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA UNJÃO DE FREGUESIA DE ESTE (S.PEI)RO E 5. MAMEI)E)

PRIMEIRO: RICARDO BRLVO ANTUNES MACHADO RIO, casado. natural da freguesia dc

Braga 5 .Joào do Souto. concelho de Braga, com domicílio profissional nos Poços do Concelho sito

na Praça do Município desta cidade. inter indo CRI representação do IIUYJCÍPIO DE BKIG.4 na

qualidade de Pi’esidenie da respetiva Câmara Municipal. pessoa coletiva de direito público n°

506901 73. com sede na morada acima referida, adiante designado por .1ILVÍIPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: MANUEL ANTÓNIO VEIGA DE CAR VALHO intervindo cm

representação da (tUfO DE FREGUESL1S DE (S.PEDRO ES. MAMEDEJ, pessoa colectixa de

direito público n° 51 O 836 631 com sede na Rua da Junta de Freguesia n° 5 Este 5. Pedro 1715-119

Braga adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concreti/ação da delegação de competências xisa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos sen iços prestados âs poptmlações e a

racionaliiação dos recursos disponiveis. conforme preceituado pelo art.° 1 8 do Anexo 1 da lei n°

752013. de 12 de setembro:

- O MUNICÍPIO. por força do disposto na alinca dl do n.° 2 do artigo :3.0 do Anexo 1 da refrrmda

lei n.° 75:2013. dispõe de atribuições no domninio social, do equipamento rural e urbano. promoção

do desenxolx rmento. entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias.

desmenadamenie. cru maIéra de criação. construção de equipamentos, serviços e redes de circulação.

conforme estabelecido na alinea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal.

3 — Da conjugação <lo disposto no n.° 2 do artigo i 17.° com o artigo 131°. ambos do Anexo 1 da lei

n.° 75:2013, de 12 de setembro. os municípios. através dos seus orgãos. podem delegar competências

nos orgãc’s das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os dominios dos interesses

próprios das populações. em especial no ãmbiro dos serviços e das azi\ idades de proximidade e do

apoio direto às confli nidades locais:

4 - Dc acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia, cm virtude de se encontrar mais peno da população e. por

isso, melhor conhecedora das necessidades desta:



5 — Que a concretização (ia delegação de compelencias. materializada 110 presene conuato. respe:ta OS

princípios estabelecidos no ait.° 1 35° da referida Lei n.° 75 2v 13. bem como os demais principios que

dcx eia reger a negociaçao. a celebração, a execução e a cessação dos contratos. concrelamenle a

estabilidade, a prossecucão do interesse publico, a continuidade da prestação do serviço pnblrco e a

necessidade e suticiencia dos recursos. constantes do ait.° 121.° do mesmo diploma legal:

6 — Por força do disposto na ai inca 1) do ri.° do artigo 33 Y da referida 1 ei n° 75.201 3. conjugado com

a alinca i ) do n° 1 - do art.° 6’ do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Braga preparou com

a UNIÃO DE FREGUESIAS DE (ESTE .S. PEDRO E 5. MA)IEDE) o presente contrato de

delegação de coiupctências;

Entre os epresentados de ambos os outorgautes. e nos termos e pai-a os efeitos do disposto no artigo

1 20.° conjugado com o artigo 13 1 .° da referida Lei a° 75 2013. é celebrado o presente contrato

interadministrativo de delegação de competências. que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprox ada pela Assembleia Municipal em sessão de d de 20! 9 sob proposta

da Câmara Municipal aprox ada eia reunião de de de 2019 e pela Assembleia da

UNIÃO DE FREGUESIAS DE ESTE IS. PEDRO E 5. MAMEDE) em sessão de de

de 21)19 sob proposta da respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de dc

de 2019.

Cláusula i’

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na UNIÃO DE FREGUESIAS DE

ESTE (5. PEDRO E 5. MAMEDE) pai-a a execução da obra denominada ‘Reparação de

Diversas Ruas — Campo, Beco do Xisto, Maragoto e Cambas - Este (S. Pedro e 5.

•
Cláusula 2

Condições

A obra será executada de acordo com o pr(ueto aprox ado pela Câmara Municipal que consta do

respetis o processo adia inistrativo.

Cláusula Y

(Recursos financeiros)

1 — Para a prossecução do objeto definido na cláusula la e a sua execução nos termos piex istos na

cl?itisula 1. é concedida. pelo MUNICÍPIO à FREGUESIA. uma xerha dc 19.013,26€ (e/iVA

incluído à taxa de 6%) por conta da deIcaçào efetuada.



— A referida verba será processada mensalmente. em conftirmidade com o alor de ohra executaria

nesse período. tendo em ista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 — Sem preimzo do disposto no ponto 1. o monlante da ‘ erba a conceder poderá ser. desde que

de idamente fundainemado. obieto dc ace]1O5 tinanceiros.

Cláusula 4R

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 5a

Recursos patrimoniais

.
Não são afetos recursos patrtinoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6

Prazo

1 - O praLo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias. o início

dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7•3

Obrigações do MUNICfrIO

*
No âmbito do prerente contrato de deleaação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a, Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

h Designar rim representante para a verilicação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

d Elaborar autos de medição de íbrma regular e mensal referente à execução da ohra objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula s.a

Obrigações da FREGUESIA

- So ámbito do presente contrato de delegação de competências, a FREGUESIA fica obrigada a:

a Cumprir rigorosamenle as condições constantes do projeto. cabendo—lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis:



1’) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento teenico. dc acordo com a 1 ei fr’ 31 2009 de 3 de Julho.

e) Informar o MUNICIPIO da obra com antecedência mínima de oito dias, bem como das eventuais

suspensties e reliticio dos trabalhos.

d Cumprir todas as orientações e normas técnicas. legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadamcnte publieirando a execução da obra. sob a tbnna de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara, a colocar no local de execução de forma bem isível da via pública. no

prazo dc cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 92

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICÍPIO e a FREGUESIA. to âmbito da execução

deste contrato. podem os representantes indicados por ambas retmnir-se. mensalmente, ou sempre que

necessano.

Cláusula 10.2

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado dos respcti os documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICÍPIO;

b) Relatório de A aliação. que deve ser entregue no final da obra.

e) Autos de receção provisória e definitiva da obra. com parecer Ia; orá; eI dos serviços técnicos do

i\IITNICfrI()

2 - O 1NICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfacão do interesse público

Cláusula 11.2

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito. qualqtmer anomalia que afete ou possa afetar dc forma significativa o cumprimento do obieto

do presente contraio.

Cláusula 12,

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

ntediante a realização de mstorias e inspeções, bem como exigir-lhe infonnações e documentos que

julgue necessários.



2 — As deternunações do MUNICÍPIO emitidas no áinhito da eril3cação do cumprtinetito desse

contrato são jinedjatametite aplicáxeis e incutam a FREGUESIA. devendo este proceder à correção

das situações em coiilbrtuidade com aquelas.

Cláusula 13.2

Modificação (lo contrato

— O presente contrato pode ser modificado por acordo das panes outoruantes. sempre que se

veri lique uma alteração anormal e imprevisível das circulistancias em que as partes oulorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões dc mieresse público. desde que de idarnente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a foniia escrita.

.
Cláusula 14.2

Suspensão do contrato

- A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser total ou

parcialmente. suspensa com Os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadarnente em \ irtttde de mora de

um dos Otilorgantes na disponibilização de meios oti bens necessários à stia execução:

l, Por razões dc relevante interesse público devidamiiente fiindamentadas

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos tcnnos da alínea h) do número anterior. os

Outorgantes devem. com as det idas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos prex istos

nas alíneas a a e do mi.0 3 do artigo 1 15.° da lei n.° 752013. de 12 de setembro.

.
Cláusula 15.2

Resolução pelas Partes Outorgantes

— Sem prej uízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as panes outorgantes podem

resol er o presente contrato quando se verifique:

aj lnctmmnprimento definitivo por facto impma\ ei a tini dos outorgantes:

h) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

2 — Quando a resolução seja fimdamnentada nos termos da alínea h) do número anterior a Primctra

Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos mequisitos previstos tias alíneas a) a e) do ti.0 3 do

artigo 1 5.° da Let s ‘52013. de 12 de setembro.

Cláusula 16.

Revogação

- As Panes podem. por mútuo acordo revogar o presente contrato de delegação de competéncias.



2 - A rexogação obedece a forma escrita

Cláusula 17.”

Comunicações e notificações

— Sem prej uizo de poderem ser acordadas outras regras quanto ás notiticaçõe e comunicações entre

as Partes do contrato. estas de\ erão ser dirigidas. atrax es de correio eletrônico, com ax iso de receção e

leitura para o respetivo endereço eletrônico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das infonnações de contacto constantes do colmato deverá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18.”

Entrada em vigor

.
O presente contrato entra em igor no dia da sna assinatura.

Cláusula 19.”

Publicidade

Este contrato é plLhlicitado no sítio da interner do Município de Braga.

Cláusula 20”

Cabimento e compromisso

A despesa i’e!atix a a este contraio encontra-se cabimentada pelas propostas de cabirnenio nL

corrcspoiidendo-Ihe as requisiçõe> extemas de despesa com os compromissos ii -

Cláusula 21”

Disposições legais aplicáveis

- Na execução do presente contrato de delegação dc competências. ohser ar-se-ão: a) o respeth o

clausulado b) a 1 ei n° 7520] 3. de 12 de setembro:

2 — Stibsidiariamente. observar—se—ão, ainda: a) As disposições constantes do Código dos Contratos

l’Úblicos. em especial a sua Parte iii: b) O Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos: a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da

Câmara Municipal. da Assembleia de Freguesia e da Junta de Freguesia: h) O mencionado Mapa

contendo as erbas a transferir para a FREGUESIA: c) Os identificados documentos de cabimento e

compromisso.



l’elo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão eomprovatt a em como a sua representada tem a situação reguiari,ada relativamente

a ililpostoN devidos ai Estado, emitida em de de 2019 pelo 1° Serviço de Finanças de

Braga:

b ) 1 •nia declaração comprovati a em como a sua representada tem a situação contribnn a

regularizada para cota a Segurança SociaL emitida automaticamente pelo SeI-ViÇO Segurança Soctal

Direta em de de 2019.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando mn exemplar para cada uma das

partes

Braga,2odeMarço de 2019

O Presidente da Câmara MunicipaJ de Braga

O Presidente da União de Freguesias Este (S. Pedro e S. Mamede)

e
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